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RESUMO 
 
 

O teletrabalho é o exemplo vivo das mutações das relações humanas, que se 

apresentam de formas diversas daquelas observadas durante a era industrial. No 

pós-industrialismo não é possível se observar as relações trabalhistas sob a lupa 

dos paradigmas juslaborais construídos durante a modernidade sólida, sob pena de 

se inviabilizar a fruição dos direitos fundamentais aos teletrabalhadores, já que a 

nova forma de trabalhar ignora os limites geográficos e temporais até então 

determinantes nas relações de trabalho, permitindo uma revolução nas relações 

capital-trabalho existentes. A presente dissertação enfrenta a problemática da 

antiguidade da legislação trabalhista existente que não consegue dar efetividade aos 

direitos fundamentais conquistados ao longo dos anos pelos trabalhadores em 

virtude da base de resistência sob a qual foi forjada, não permitindo a sua aplicação 

via interpretativa sem que se viole a sistemática jurídica Constitucional adotada. O 

modelo legislativo liberal industrial não proporciona segurança jurídica aos 

trabalhadores e empregadores fazendo-se necessário um a regulamentação das 

novas formas de trabalho a fim de que se possam efetivar os direitos fundamentais. 

Dentro da linha de pesquisa do programa de pós graduação desta universidade, 

procurou-se demonstrar que a legislação atual, no estado em que se encontra não 

cumpre com o objetivo de efetivar os direitos fundamentais dos teletrabalhadores. 

Para tanto se utilizando como paradigma comparativo a legislação laboral de 

Portugal que apresenta-se evoluída e ponderada em relação à conceituação e 

limitação do teletrabalho, proporcionando a almejada segurança social e jurídica que 

se busca com a edição da lei.  

 
Palavras-Chave : Teletrabalho. Direitos Fundamentais. Regulamentação. Efetivação 
de Direitos. 



ABSTRACT  
 

 

Telework is the living example of the mutations of human relations, which are 

present in different ways from those observed during the industrial era. In post-

industrialism is not possible to observe labor relations under the magnifying glass of 

the paradigms juslaborais built during the solid modernity, failing to derail the 

enjoyment of fundamental rights for teleworkers, as the new way of working ignores 

the geographical and temporal boundaries determinants so far in working 

relationships, enabling a revolution in existing capital-labor relations. This work faces 

the problem of the antiquity of the existing labor legislation that fails to give effect to 

fundamental rights earned over the years by workers because the base resistance 

under which it was forged, not allowing your application via interpretative without that 

violates the systematic legal Constitutional adopted. The legislative model liberal 

industrial not providing legal certainty for workers and employers by making an 

appropriate regulation of new forms of work in order that they can accomplish 

fundamental rights. For that we use as a paradigm of comparative labor law that 

Portugal has evolved and is weighted in relation to the conceptualization and 

limitation of telework, providing the desired social and legal security that is sought 

with the enactment of law.  

 
Keywords : Telework. Fundamental Rights. Regulation. Enforcement of Rights. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Com o avanço da tecnologia e, sobretudo, da internet, novas formas de se 

encarar o trabalho e de realizá-lo surgem. O trabalho na era pós moderna não 

possui as mesmas características daquele trabalho que foi durante anos 

desenvolvido pela revolução industrial. As maneiras de trabalhar foram se 

modificando, o trabalho foi se especializando, juntamente com a realidade social 

acompanhando as mudanças tecnológicas. No entanto, os paradigmas que sempre 

acompanharam o trabalho começam a ser questionados em virtude das diversas 

formas de trabalho e das novas ferramentas de trabalho que surgem com o 

crescimento, muitas vezes assustador, das tecnologias.  

Dentro desse contexto surge o teletrabalho, uma nova forma de trabalho que 

alia tecnologia e distanciamento da empresa, que não é encarado pelo trabalhador 

como os trabalhos normalmente desenvolvidos em domicílio. O teletrabalho surge 

como um novo paradoxo dentro da revolução tecnológica: passa a conjugar 

flexibilidade do tempo e da distância que separam pessoas e empresas, fazendo 

surgir um novo marco de flexibilização dos direitos trabalhistas.  

No atual estágio da globalização, onde as informações são parte do capital 

das empresas, o trabalho realizado à distância é ponto nevrálgico do sistema 

econômico capitalista. A necessidade de possuir trabalhadores recebendo e 

repassando informações sem interrupção faz com que as empresa possuam 

trabalhadores em todas as partes do mundo, mesmo sem possuir uma sede física 

na localidade onde o trabalhador se encontra. Ainda, a mesma necessidade, 

juntamente com o advento da tecnologia da informação e comunicação, permite que 

os trabalhadores possam prestar serviços enquanto se deslocam de um ponto a 

outro de uma cidade, ou do mundo.  

Essas novas nuances que passam a vigorar no modo de produção pós-

industrial, geram consequências diretas na aplicação pela sociedade dos direitos 

fundamentais como até então concretizados. O presente trabalho tem como objetivo 

demonstrar a necessidade de regulamentação da nova forma de trabalho surgida, o 

teletrabalho, analisado, brevemente, o contexto de surgimento do teletrabalho e a 

mudança de paradigmas na sociedade pós-industrial e seus reflexos nos direitos 

fundamentais sociais e questionando a tendência precarizante do direito do trabalho 



que tem como conseqüência a impossibilidade de efetivação dos direitos 

fundamentais por essa nova classe de trabalhadores que surge.  

A pesquisa tem como objetivo estudar a existência de novas formas de 

trabalho, mormente o trabalho à distância realizado com tecnologias e a existência 

dos problemas jurídico-sociais gerados pela falta de regulamentação dessas formas 

de trabalho. Demonstrar, como consequência, a necessidade de uma interpretação 

sistemática hierárquica da legislação existente, a fim de dar efetividade aos 

mandamentos constitucionais para a dignidade da pessoa humana, e aferir, em 

ultima instancia, sobre a necessidade de positivação do teletrabalho e da 

modificação ou adequação da legislação já existente para afirmação na nova 

realidade social dos direitos fundamentai, analisando-se criticamente a lei nº 

12.551/2011, que pretende regulamentar o teletrabalho, realizando-se um 

comparativo com a regulamentação de Portugal sobre o tema, sem a pretensão de 

esgotar o tema, mas fomentar as discussões e pesquisas.  

Deve ser ressaltado que no início da pesquisa, que se deu no ano de 2010, o 

projeto de lei 102/2007 (aprovado e publicado, resultando na lei nº 12.551/2011), 

bem como o projeto de lei 4505/2011, constituíam variáveis do trabalho, já que 

podiam modificar a legislação trabalhista existente. Uma das variáveis acabou por se 

concretizar ao longo da pesquisa, sem, no entanto, trazer uma modificação 

consistente no panorama jurídico nacional a respeito do tema, não influenciando 

verdadeiramente na transformação dos objetivos e finalidades a se atingir com a 

pesquisa.  

Primeiramente se fará uma breve descrição histórica do surgimento e das 

modificações do trabalho, observado desde a antiguidade, onde não existia 

efetivamente trabalho livre, passando pelo período medieval onde se observa a 

existência de um trabalho à mercê de outrem, mas não como conhecido nos dias 

atuais, cruzará a era industrial fordista e culminará com o surgimento da tecnologia 

comunicacional e informática que translada para o mundo do trabalho a flexibilidade 

de tempo e local dantes desconhecida.  

Nesse passo analisar-se-ão algumas teorias sobre a influência das novas 

tecnologias nas formas de prestação de trabalho, sobre a modificação do trabalho e 

das possibilidades de extinção da sociedade baseada no trabalho, bem como da 

necessidade de fomento de outras formas de valorização das capacidades e 

talentos dos seres humanos.  



Ainda no primeiro capítulo buscar-se-á um conceito sobre globalização 

analisando-se o fenômeno sob o prisma sociológico, principalmente, e sua influência 

sobre o trabalho e a forma atual da sociedade em rede que culmina com a 

modificação do mundo jurídico que busca cada vez mais uma uniformização de 

conceitos.  

Por fim, serão analisados diversos conceitos de teletrabalho, suas 

características, citando-se algumas de suas vantagens e desvantagens, buscando 

demonstrar a existência de uma pseudo-uniformidade nos elementos formadores e 

balizadores do teletrabalho, arrematando-se o capítulo com uma rápida linha do 

tempo do direito do trabalho.  

No segundo capítulo será analisada a construção histórica dos direitos 

humanos e do seu tratamento pela atual Constituição brasileira. A partir daí, buscar-

se-á observar a existência de diferenças entre os conceitos de direitos humanos e 

direitos fundamentais, sem deixar de observar as aproximações existentes entre os 

temas.  

Ainda, será realizada uma breve abordagem crítica sobre as dimensões dos 

direitos fundamentais, questionando-se especialmente, sobre a linearidade e inter-

relação entre as três dimensões adotadas como existentes.  

Apreciar-se-á a existência entre as nuances da Constituição brasileira e 

portuguesa no tratamento dos direitos fundamentais, especialmente dos direitos 

sociais, em virtude de o trabalho ser o direito fundamental social objeto principal 

desta pesquisa.  

Finalmente sopesa-se, sob a perspectiva constitucional brasileira, o núcleo 

essencial dos direitos fundamentais sociais e suas funções e nuances na sistemática 

constitucional de 1988, pretendendo-se fixar a ótica dupla dos direitos sociais como 

direitos fundamentais positivos e negativos, afastando-se a ideia de que direitos 

fundamentais sociais possuem apenas caráter prestacional.  

No terceiro e último capítulo realizar-se-á uma análise histórico social do valor 

do trabalho ainda nos dias atuais, distanciando esse direito fundamental da noção 

de ferramenta do mercado capital que deixa de observar o trabalho como força 

motriz da sociedade capitalista para reduzi-lo a assessório do liberalismo.  

Nesse contexto passar-se-á a questionar a atual tendência de flexibilização 

das relações de trabalho, que encontram nas novas formas de trabalho um meio de 

desregular o direito do trabalho. Criticar-se-á a confusão existente entre os conceitos 



de flexibilização das relações trabalhistas com a desregulamentação do direito do 

trabalho observando que o teletrabalho não pode ser relegado a mera transposição 

da reformulação do mercado financeiro para as relações interpessoais.  

Posteriormente se fará um apanhado histórico sobre a formação do Direito do 

Trabalho em Portugal, que culminou nos últimos anos com a edição de dois códigos 

do trabalho, como resultados de um longo amadurecimento do Direito do Trabalho 

no ordenamento jurídico lusitano. Tal sinopse histórica do direito laboral de Portugal 

se justifica em virtude da escolha do país para se realizar o comparativo jurídico a 

respeito da regulamentação do teletrabalho.  

Assim, demonstrar-se-á a experiência lusitana a respeito da regulamentação 

do teletrabalho, que se dá após décadas de discussão sobre o tema na União 

Europeia, na busca de concretizar os objetivos traçados com o Acordo Marco 

Europeu de Teletrabalho, analisando-se os artigos do Código do Trabalho de 

Portugal que tratam sobre o teletrabalho, sem deixar de lado a sistematização da 

legislação juslaboral.  

Por fim, realizar-se-á uma descrição da história do Direito do Trabalho no 

Brasil a fim de se analisar se a atual codificação laboral existente, com a 

modificação introduzida pela lei nº 12.551/2011, sob a ótica Democrática Social da 

Constituição de 1988, realmente tutela o teletrabalho, ou se ainda se necessita no 

Brasil de uma regulamentação aos moldes da portuguesa para que se possa falar 

em efetivação dos direitos fundamentais pelos novos trabalhadores, intitulados na 

sociedade cibernética de teletrabalhadores. 

 



CONCLUSÃO  

 

 

Procurou-se demonstrar com esta pesquisa que na história humana o trabalho 

possuiu e continua a ser fonte de inspiração, sobrevivência e dignidade humana. O 

futuro não deixou de ser criação do trabalho, embora a fluidez do tempo e do espaço 

tenham tornado não apenas o progresso parte do presente, mas o próprio futuro 

mais presente. A evolução tecnológica, o progresso, permitiram que o trabalho 

deixasse de ser regulado pelos velhos paradigmas fordistas do industrialismo, 

tonando a realidade do trabalhador maleável em todos os sentidos.  

Dentro desse contexto não faltam previsões caóticas de que o futuro do 

trabalho, como conhecido, está comprometido, no entanto, o futuro do trabalho já 

chegou aos trabalhadores, que continuam a amoldar-se, a existir e a ao contrário 

das piores previsões, a crescer.  

Como afirmado, a globalização, fenômeno expansionista, alargou o planeta, 

com as descobertas de novas terras habitáveis, aumentou a população, atingiu o 

mercado de capitais tornando-o um mercado financeiro mundial, espalhou as idéias, 

liquefez as empresas e diluiu o tempo, tornando o planeta um lugar plano onde o 

trabalhador pode estar em mais de um lugar ao mesmo tempo.  

Com a política e o direito não foi diferente. Com passar dos anos e a evolução 

tecnológica as políticas estatais deixaram de preocupar-se apenas com a segurança 

e desenvolvimento de sua nação, para preocupar-se com as influências e 

interferências externas, fazendo com que os ideais e tratados políticos 

transcendessem ao território nacional, não podendo o direito ignorar as novas 

realidades.  

Nesse contexto global e tecnológico surge o teletrabalho. O trabalho realizado 

distante dos muros e limites geográficos da empresa, com a utilização de 

tecnologias informacionais e comunicacionais. O teletrabalho, realidade laboral 

existente a mais de duas décadas, vem ganhando força, novos elementos e 

desenvolvendo novos gêneros com a mesma velocidade do desenvolvimento 

tecnológico.  

Do conceito de trabalho realizado à distância da sede ou filias da empresa, 

através de um computador que posteriormente enviasse o trabalho realizado à 

empresa, o teletrabalho ganhou formas e nuances ainda em mutação. Hoje é 



possível encontrar trabalhadores realizando desde cirurgias à distância, através dos 

meios robóticos e informacionais, até atendimentos ao consumidor, preparação de 

projetos de engenharia, criação de softwares, acompanhamento remoto de redes de 

computadores de escritórios no Brasil por trabalhadores na Índia, etc.  

A distância geográfica do teletrabalhor passa a ser algo irrelevante para as 

relações de emprego, o teletrabalho deixa de poder ser realizado apenas no 

domicílio do trabalhador, para poder ser realizado em oficinas de teletrabalho, 

telecentros, cyber café, ou mesmo móvel. No entanto, essa sistemática 

transformação do teletrabalho não impede ou dificulta a sua observação e 

acompanhamento pelo direito. Ao revés, a evolução tecnológica do mundo se fez 

acompanhar pelas leis e sistemas jurídicos.  

A expansão geográfica e cultural fez nascer e desenvolver o Estado 

Constitucional de Direito, balizado por valores fundamentais que passaram a ser 

reconhecidos como direitos e garantias ao indivíduo. A revolução tecnológica, desde 

o início dos tempos tem sido feita acompanhar pelo direito, que da tutela e proteção 

do indivíduo contras as ameaças realizadas pelo Estado, passou a tutela e proteção 

coletiva do homem.  

As necessidades humanas foram abrigadas pelo direito que de início procurou 

resguardar a vida, a integridade física, a liberdade e a propriedade dos homens. 

Acompanhando os ideais liberais do início da industrialização o Direito não deixou 

de proteger o indivíduo para que o progresso desse continuidade a seu ciclo de 

desenvolvimento.  

Nesse contexto, o contingente humano explorado pelo indivíduo protegido 

pelo sistema jurídico e, pela indústria passou a reivindicar igualdade real e proteção 

de suas liberdades e necessidades, fazendo surgir o Estado interventor e provedor 

dos direitos sócias. O trabalhador e suas indigências passaram de meros 

expectadores a protagonistas no cenário jurídico.  

Direitos sociais como habitação, saúde, trabalho, lazer, previdência e 

assistência social, passaram a ser as grandes preocupações dos Estados e das 

empresas corporificadas em megacorporações. No entanto, assim como o trabalho 

seguiu de uma linha individual e industrial de desenvolvimento, o direito social 

também por longos anos foi observado sob a lupa individualista.  

Foi apenas após a Segunda Grande Guerra Mundial que os Estados 

passaram a dar uma maior ênfase a questões democráticas e coletivas que não 



possuíam como destinatários pessoas individualizadas. Essa evolução no mundo 

dos direitos intitulados como fundamentais e bases dos sistemas constitucionais, 

refletiu no demais ramos do direito que devem ser observado, interpretados e 

desenvolvidos sob o prisma Constitucional, a fim de tornar efetivo o que se buscou 

garantir com o desenvolvimento do direito: a dignidade do ser humano que passou a 

pano de fundo do sistema Constitucional.  

O direito social do trabalho no Brasil, no entanto, embora tenha tido um 

grande avanço durante o período industrial no país, estancou suas bases no 

individualismo sólido da era industrial. O direito do trabalhador operário de fábrica, 

com determinações de horários entrada e saída na empresa, de locais certos e 

determinados para a realização de seu trabalho, mesmo que sem controle ou 

supervisão direta, diluem-se no teletrabalho.  

Como consequência, tem-se o desenvolvimento precário de teses 

flexibilizadoras dos direitos laborais, na tentativa de acompanhar a evolução 

tecnológica embasadas nas teorias econômicas sociais de caos e desaparecimento 

do trabalho humano. No entanto, as teses flexibilizadoras realizam-se sob os 

auspícios do mercado financeiro, mascarando uma real desregulamentação do 

trabalho.  

Nesse contexto, de crises econômicas, flexibilização de tempo e espaço 

realizados pela evolução tecnológica e reformulações do mundo do trabalho a União 

Européia, preocupada com a reinserção dessa gama de trabalhadores alijados do 

sistema laboral, com a proteção dos direitos sociais e individuais dos (tele) 

trabalhadores, criou diversas comissões de estudos sobre o teletrabalho. Dos 

estudos realizados pelas comissões surgiu o Acordo Marco Europeu de 

Teletrabalho, que entre outros objetivos, pretende a proteção dos direitos sociais 

desses trabalhadores e a promoção do pleno emprego na Europa.  

De forma pioneira e intensa Portugal, ao realizar a codificação das leis 

trabalhistas do país, conceituou e tutelou o teletrabalho aos moldes das pretensões 

definidas pela União Européia, servindo de modelo regulamentador aos demais 

países do bloco e ao Brasil, principalmente em virtude da similitude existente entre 

os ordenamentos Constitucionais e laborais existentes entre os países, o que 

justifica a escolha do paradigma para a realização desta pesquisa.  



No Brasil, a tentativa de tutela do teletrabalho culminou com a publicação da 

lei 12.551/2011, que limita a equiparar o teletrabalhador ao trabalhador em domicílio, 

ao determinar que os meios telemáticos de comando, controle e supervisão se 

equiparam a subordinação direta, realizada quando do trabalho prestado nas 

empresas.  

No entanto, não se pode afirmar que houve verdadeira regulamentação do 

teletrabalho pela nova lei, eis que o teletrabalho não se limita à realização do 

trabalho à distância com meios informáticos e telemáticos de comando, controle ou 

supervisão. Ademais, como já asseverado, a conceituação do que venha a ser o 

teletrabalho não ficou minimamente delimitada pela lei.  

Disso resulta que direitos constitucionais fundamentais sociais e individuais, 

como liberdade, prazer, individualidade, direito de associação, ao pagamento de 

horas extras e noturnas, ou a delimitação dos deveres para com a saúde e meio 

ambiente do trabalhador, apenas para citar alguns direitos mínimos que condicionam 

e alcançam a dignidade ao ser humano,continuam sem solução com a edição da lei 

12.551/2011.  

A tutela desses direitos não consegue ser alcançada pela via de interpretação 

pelo julgador quando da aplicação da lei no caso concreto de forma a não causar 

insegurança jurídica nos trabalhadores e nas empresas, já que neste ponto o Estado 

juiz estaria a fazer as vezes do legislador.  

O sistema jusrisdicional brasileiro, aos moldes do português, não se calca na 

criação o obediência a precedentes jurisprudenciais, ao revés, no Brasil o que se 

observa é uma crescente discrepância entre os julgados dos juízes singulares e 

tribunais, o que tem sua razão de ser no sistema Civil Law adotado, e de grande 

importância, sem sobra de dúvidas, para o crescimento e amadurecimento do 

direito. Embora a evolução do direito não tenha a mesma rapidez da vida, o 

acompanhamento desta por aquele, há muito, tem se mostrado necessário para a 

preservação dos direitos que balizam o Estado Constitucional (e social) de direito, 

para a preservação da vida digna do ser humano.  

É certo que esse novo paradigma de trabalho está se infiltrando nas empresas 

de todo o mundo, alterando valores de padronização, produtividade, forma piramidal 

de organização, concentração de trabalho em unidades precisas de tempo e lugar, 

criando mitos de que o trabalho tende a diluir-se e desaparecer, levando consigo os 

direitos fundamentais sociais libertadores e afirmadores da liberdade dos direitos 



individuais. Criando-se a ilusão de que uma flexibilização das garantias mínimas 

possam assegurar o já conquistado. No entanto, o que outros países como Portugal 

tem mostrado é a crescente necessidade de uma releitura dos direitos fundamentais 

do trabalhador em virtude dos novos paradigmas que surgem no contexto laboral.  

Dessa forma, a aplicação dos preceitos fundamentais da constituição na 

esfera do teletrabalho é medida que se faz necessária, através de sua 

regulamentação, sob pena de o direito do trabalho caminhar na conta mão da 

história do direito que busca a cada dia uma maior aproximação com os objetivos 

constitucionais de justiça social e efetivação da dignidade humana. Longe de 

pretender esgotar o tema, que tem um longo caminho pela frente, a presente 

pesquisa procurou apresentar reflexões sobre o assunto através de uma perspectiva 

Constitucional Social, acreditando esta pesquisadora que a exemplo do caos na 

física a postura reticente e tímida do Estado na busca de um equilíbrio entre o 

trabalhador e o empresariado, tende a culminar com o desenvolvimento caótico de 

insegurança jurídica e social, onde a parte mais débil sofre sempre as maiores 

conseqüências.   
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